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Planejamento Orçamentário
para o ano de 2025

      LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL - LOA/2025

Câmara Municipal de Espigão D’Oeste



1) PPA: Planejamento estratégico de médio prazo (4 anos).

2) LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias): Define as prioridades anuais 
e orienta a elaboração do orçamento anual.

3) LOA (Lei Orçamentária Anual): Detalha os gastos e receitas previstos 
para o ano seguinte, respeitando as diretrizes do PPA LDO.

● O Executivo e o Legislativo Municipal realizaram  audiências 
públicas da LDO, nas datas de  27/05/2024 e  12/07/2024.

● O executivo realizou sua  audiência pública da  LOA/2025 na data de 
13/09/2024. 

● O legislativo apresenta sua audiência pública da LOA para 2025 na 
data de hoje (09/12/2024).

O ciclo orçamentário do Brasil
inclui três instrumentos:



● Tem sua base na Constituição Federal de 1988, que estabelece 
as diretrizes, objetivos e metas para a administração pública 
durante um período de quatro anos.

● Base Legal do PPA:

● Artigo 165 da Constituição Federal de 1988, Lei Complementar  
101 de 2000. Que define normas de planejamento e controle 
financeiro para garantir a gestão.

● Exige que o PPA  esteja alinhado com a LDO (Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e a LOA (Lei Orçamentária Anual).

● Normas Complementares e Leis Municipais.

  A LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL/2025



● A Lei Orçamentária Anual (LOA) Estima as receitas e 
fixa as despesas do Governo Municipal para o 
exercício de 2025.

● Instrumento previsto no Art. 165, §3º, da Constituição 
Federal.

● Objetivo: Garantir que os recursos públicos sejam 
aplicados com eficiência e responsabilidade por parte 
dos gestores do Executivo, Legislativo e IPRAM.

O QUE É A LOA?



•Proposta elaborada pelo Poder Executivo.

•Envio ao Legislativo até 31 de agosto/2024.

•São realizadas audiências públicas pelo executivo e 
legislativo.

•Discussão, emendas e aprovação (Legislativo).

•Sanção e publicação (Executivo).

Em Relação a 
Elaboração
da LOA/2025



      LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL - LOA
DA RECEITA PARA 2025



Orçamento de Cada Unidade
(De Forma Sintética)



1) Impostos Municipais (Receita Tributária):
○ IPTU: Imposto Predial e Territorial Urbano
○ ISS: Imposto Sobre Serviços
○ ITBI: Imposto de Transmissão de Bens Imóveis

A Origem da Receita do
Poder Legislativo Municipal.

Fontes de Receita que Compõem os Duodécimos



2) Transferências Constitucionais:
○ FPM (Fundo de Participação dos Municípios): Transferência da União 

para os munIcípios.
○ ICMS (Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços): 

Transferência de parte do ICMS arrecadado pelo estado.
○ IPVA (Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores): Parte do 

imposto é transferida ao município.
 

○ IPI-Exportação: Transferência de recursos provenientes das 
exportações.

○ Cota-Parte do FUNDEB (Fundo de Desenvolvimento da Educação 
Básica): Transferência obrigatória para educação, mas que compõe o 
cálculo geral de receitas.

A Origem da Receita do
Poder Legislativo Municipal.



4) Outras Receitas Correntes (com limitações):
○ Receitas de convênios (se vinculadas às receitas correntes).
○ Multas e juros de mora sobre tributos municipais.

3) Outras Receitas Tributárias:
○ Taxas
○ Contribuições de Melhoria

A Origem da Receita do
Poder Legislativo Municipal.



Orçamento do Poder Legislativo
(De Forma detalhada)

Total: R$ 5.400.000,00



• Fundamentação Legal:

• Consta na Lei Orgânica do Município-emenda nº001/2020, artigo 85......

• Lei Municipal 2.835/2024, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias 
(LDO).

•  Art. 39º. Na aprovação das emendas individuais impositivas ao 
orçamento, a Câmara de Vereadores atenderá ao que segue:

• § 1º.  Compatibilidade com os planos municipais, bem como os projetos 
enunciados no anexo de metas e prioridades desta Lei;

• § 2ª.  O total não ultrapassará 2,0% da receita corrente líquida prevista no 
projeto encaminhado pelo Poder Executivo para o exercício de 2025;

• § 3º.  Ao menos metade das emendas estará vinculada ao financiamento 
das ações e serviços de saúde;

Emendas Impositivas ao 
Orçamento /2025



Emendas Impositivas ao Orçamento 2025
Vereador Luiz Antônio dos Santos



Emendas Impositivas ao Orçamento 2025
Vereador Sirineu Wutk Ramlow



Emendas Impositivas ao Orçamento 2025
Vereador Hermes Pereira Júnior



Emendas Impositivas ao Orçamento 2025
Vereador Gilmar Loose



Emendas Impositivas ao Orçamento 2025
Vereador Cosmo de Novaes Ferreira



Emendas Impositivas ao Orçamento 2025
Vereadora Delker Klemes Miranda Nobre



Emendas Impositivas ao Orçamento 2025
Vereador Adriano Meireles da Paz



Emendas Impositivas ao Orçamento 2025
Vereador Antônio José Pereira do Nascimento



Emendas Impositivas ao Orçamento 2025
Vereador Alexandro Ferraz da Silva



Emendas Impositivas ao Orçamento 2025
Vereador Severino Schulz



Emendas Impositivas ao Orçamento 2025
Vereador Zonga Joadir Schultz



Para Refletir…

"O orçamento deve ser equilibrado, o Tesouro deve 
ser reposto, a dívida pública deve ser reduzida, a 
arrogância dos funcionários públicos deve ser 
moderada e controlada, e a ajuda aos países 
estrangeiros deve ser eliminada para que Roma não 
vá à falência.

•

As pessoas devem novamente aprender a trabalhar, 
em vez de viver às custas do Estado.”

Autor: Marco Tulio Cicero/Roma/106-AC.

Essa citação atribuída a Cícero reflete sua visão 
sobre a responsabilidade fiscal e a necessidade de 
equilíbrio no orçamento público.




